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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0026607-59.2012.4.01.3300/BA 


	RELATORA 
	:
	JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	ESTEVAM ERINEU DA SILVA

	ADVOGADO
	:
	BA00031403 - CLAUDIO SENA GUEDES

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 6A VARA - BA


APELAÇÃO CÍVEL: 0026607-59.2012.4.01.3300-BA

APELANTE: INSS 

APELADO: ESTEVAM IRINEU DA SILVA

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE TOTAL E PERMANENTE. COMPENSAÇÃO COM OS VALORES PAGOS A ATÍTULO DE PENSÃO POR MORTE DE MAIOR INVÁLIDO. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA. 

1. Para a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez estabelece o art. 42 da Lei 8213/91 a necessidade de preenchimentos dos seguintes requisitos: a) condição de segurado b) incapacidade total e permanente e c) carência de 12 contribuições mensais, salvo as exceções legais. Na hipótese de segurado especial, deve comprovar o exercício de atividade rural pelo período de carência, Art. 39, I da Lei 8213-91.

2. O laudo pericial indicou que o autor, 61, lavrador, é portador de hemiplegia à esquerda há aproximadamente 20 anos, (1996), estando incapacitado para toda e qualquer atividade laborativa produtiva de forma permanente (fls. 199-201). Por sua vez, este percebeu benefício de auxílio-doença até 07-1997, devendo ser mantida a sentença que determinou o restabelecimento do benefício desde a cessação, e concedeu aposentadoria por invalidez a partir do laudo pericial, comprovada a qualidade de segurado por ter sido cancelado indevidamente o benefício. Sem embargo, deverão ser compensados os valores pagos a título de pensão por morte de maior inválido.

3. De fato, não afasta o direito à percepção da aposentadoria por invalidez a pensão por morte concedida, mas sim ao revés. A última é que se torna indevida com a concessão da aposentação, posto que ausente a dependência econômica do autor, uma vez concedida a aposentadoria por invalidez in casu. APELAÇÃO CIVEL (AC)0030885-50.2018.4.01.9199 DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA TRF - PRIMEIRA REGIÃO PRIMEIRA TURMA 18/02/2020 e-DJF1 11/03/2020.
4. Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária pelo IPCA-E e juros de mora pelos índices de correção da caderneta de poupança, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral).

5. Apelação parcialmente provida, para determinar a compensação dos valores pagos a título de pensão por morte. 
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar parcial provimento à Apelação do INSS.
JUÍZA FEDERAL CAMILE LIMA SANTOS
RELATORA CONVOCADA
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